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Resumo 
Os territórios explorados pelos Grandes Projetos mineradores na Amazônia paraense, 
região Norte do Brasil, têm provocado impactos socioeconômicos de diferentes 
complexidades e, colocado em debate o papel da mineração como instrumento de 
ordenamento territorial, nas cidades sedes que abrigam Grandes Projetos de mineração, 
por não ter conseguido criar dinâmicas econômico-sociais capazes de tornar o efeito 
multiplicador dos Grandes Projetos um indicativo de desenvolvimento local a partir da 
economia mineral. 
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Abstract 
The territories exploited by major mining projects of the Amazonian of Pará, Northern 
region of Brazil, have caused socioeconomic impacts of different complexitys and set to 
debate the role of mining as a tool for territorial planning in the host cities that house 
Major Mining Projects, for failing to create economic and social dynamics that make 
the multiplier effect of the Major Mining Projectsan indicator of local development 
from the mineral economy in the municipalities of Pará. 
Key words: Mining, territory, Carajás, Amazônia. 
 
INTRODUÇÃO 
 
Os territórios de mineração explorados pelos Grandes Projetos Mínero-
metalúrgicos no estado do Pará tem levantado o debate sobre a importância dos recursos 
minerais estratégicos e seu valor econômico significativo no mercado nacional e 
internacional como: ferro, manganês, ouro, níquel, cobre, entre outros, explorados ou a 
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serem explorados. Nesse contexto, um dos complexos mais importantes é o mínero-
metalúrgico envolvendo as minas em Carajás. 
Um dos pontos positivos para os municípios que estão sob a influência direta dos 
projetos de mineração na Amazônia, especialmente o estado do Pará, é a arrecadação da 
Compensação Financeira pela Exploração de Recurso Mineral (CFEM), que é um 
importante medidor financeiro da importância dos repasses de investimentos para os 
municípios e estados com expectativa em termos de ganhos econômicos a partir dos 
projetos das companhias mineradoras e de suas coligadas ou contratadas, e daqueles que 
virtualmente poderão ser implantados em seus territórios. Dessa forma, a Amazônia 
brasileira esteve relacionada a uma das fronteiras de expansão do capital internacional 
na América Latina. Era o começo de uma nova era para os estados e municípios 
amazônicos e, consequentemente para o Pará, a era dos minérios, que se tornou a 
principal economia na pauta de exportação do Estado.  
Empresas como ALCOA, Imerys, Pará Pigmentos, Anglo American, ALBRAS, 
ALUNORTE dentre outras de mineração que atuam no estado do Pará, como também o 
Grupo Vale que já era um dos maiores com suas empresas de mineração no Brasil, 
ganhou mais elementos para se transformar num dos principais grupos de mineração do 
mundo, com o potencial territorial dos seus projetos que exploram os recursos minerais 
no estado, e seu sistema mina-ferrovia-porto completando o corredor de exportação nos 
estados doPará e do Maranhão. Portanto, é necessário analisar o papel que a mineração 
tem no desenvolvimento socioeconômico da região amazônica, especialmente a região 
de Carajás, onde estão concentrados os maiores projetos do grupo Vale no estado do 
Pará. 
O recorte da pesquisa recai sobre as relações de domínio e poder no uso do 
território, na região onde se concentram, os maiores projetos de mineração do Grupo 
Vale no Pará, a Região de Carajás, e são entendidas pelo seu uso, pelas relações e as 
ações entre o Grupo Vale, poderes públicos e atores sociais que se manifestam na 
organização econômica dos territórios e consolidação dos municípios e em novos 
ordenamentos territoriais na região, no período de 2004 a 2014, com base em entrevistas 
gravadas, juntos aos políticos locais, representantes do poder público municipal 
(secretários) e de representantes das associações do comercio e da indústria na região de 
Carajás. 
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CONFLITOS ECONÔMICOS E TERRITORIAIS NO ESTADO DO PARÁ 
 
Em relação à questão econômico-financeira, a maioria dos municípios da 
mesorregião sudeste paraense são pobres economicamente, com pequena arrecadação, 
dependem do repasse do governo federal e têm sua receita atrelada à questão do Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM). São municípios que têm totais dependências 
financeiras, que acabam onerando outros municípios por não possuírem infraestrutura 
suficiente para atender sua população, que acaba buscando serviços melhores em outras 
localidades próximas, e também acabam migrando para municípios que possuem em 
seus territoriais projetos minerais. Estes acabam recebendo problemas que deveriam ser 
resolvidos nos municípios adjacentes. 
Nos municípios paraenses as prefeituras muitas vezes acabam sendo o principal 
empregador. Sem perspectivas de atrair indústrias e serviços, esses municípios entregam 
seu futuro em termos de desenvolvimento econômico às vontades dos projetos que 
poderiam ou são implantados, no caso da região de Carajás, por parte do Grupo Vale. 
Outro destaque está relacionado à dependência que os municípios têm em torno das 
atividades de mineração, o monopólio da exploração dos minérios na região é um fator 
que impede a competição por melhores projetos e ações por parte de outras empresas, já 
que a Vale controla hegemonicamente a exploração dos principais minérios na região. 
Nas entrevistas realizadas com representantes da sociedade civil organizada, foi 
quase que unânime a questão da necessidade de abertura do sul e sudeste paraense para 
outras empresas realizarem suas prospecções. Outras empresas precisam dividir junto 
com o Grupo Vale a responsabilidade econômica e social pelo desenvolvimento dos 
projetos na região. Acredita-se que só assim haverá uma redistribuição de poder 
econômico em virtude da quebra do monopólio exercido pela Vale na região, e em 
conjunto com outras mudanças de poder, torna-se possível outro ordenamento territorial 
que não seja o atual modelo de exploração mineral, que agrega pouco valor ao produto e 
ao trabalho, tornando a região dependente e leva ao empobrecimento os municípios 
mineradores. 
Ao analisarmos esta problemática, surge uma pergunta que infelizmente ainda 
não temos resposta concreta: Porque a política mineral na cadeia produtiva não 
verticaliza, nem agrega valor ao produto e ao trabalho na mesma proporção que acelera 
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a exploração das minas em Carajás, tornando o Pará refém e, sem perspectiva de usar os 
recursos naturais a favor de sua sociedade que esta diretamente envolvida no processo 
produtivo da mineração? 
Não podemos afirmar o porquê da pressa em explorar a região, mas podemos 
refletirpor que o estado do Pará está adormecido, sem darem conta que suas riquezas 
naturais estão se esvaindo para nunca mais serem repostas na natureza - nada nos 
garante que no futuro as condições ambientais serão as mesmas das formações minerais 
encontrados hoje e, exploradas pelas empresas de mineração-, a troco de nada ou quase 
nada, quanto mais se explora, mais o território perde seu poder econômico e seu 
principal atrativo o minério. Talvez essa seja a intenção da exploração a passos largos e 
urgentes em Carajás, menos responsabilidade e mais lucro. 
Assim, os grandes empreendimentos foram pensados para Amazônia, dentro do 
sistema fordista e com avanço da economia global, começaram a migração para um 
sistema mais complexo, sem, no entanto abandonar a base significativa do modelo 
fordista na região, mesclando com novos modelos de gestão empresarial na região de 
acordo com as demandas internacionais. A superposição de territórios e interesses na 
região se tornou evidente aumentando os conflitos entre a sociedade civil organizada e 
os grandes projetos minerais em Carajás, por exemplo. 
Mesmo em pleno século XXI no debate da sociedade em busca da modernidade, 
as teorias tradicionais parecem dominar nosso modelo produtivo de exploração mineral 
no estado do Pará. Aumentando ainda mais a influência do grupo Vale e das elites 
econômicas (oligarquias modernas sem modernização), que não investem o valor 
devido às ações socioeconômicas. 
Para tentar mudar esse quadro considerado crítico em relação não só ao poder 
público, mas em função das atividades desenvolvidas pelo Grupo Vale, que tem 
impactado alguns municípios que não têm em seus territórios projetos da companhia, ou 
aqueles que futuramente poderão abrigar projetos dela, criou-se uma alternativa, 
aumentar a alíquota dos royalties para tentar amenizar os problemas sociais e 
econômicos tanto para os que possuem projetos como para aqueles que acabam 
sofrendo influência desses projetos. Porém, essa é uma solução paliativa, pois as formas 
de distribuição da riqueza continuarão as mesmas, senão houve transparência nas 
distribuições dos recursos advindos da mineração, e contribui para isso a falta de uma 
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politica nacional para mineração que privilegie a verticalização completando a cadeia 
produtiva ou parte dela, para agregar mais valor ao produto e ao trabalho na região. 
Torna-se necessário uma agenda política com todos os atores envolvidos para 
democratizar as ações e os processos tornando, sobretudo, a informação democratizada 
a sociedade, para que decidam sobre a exploração mineral na região, e não aumentar a 
pobreza que impera dentro da área em que ocorrem grandes projetos de mineração, ou 
seja, daqueles municípios que os recebem, e de outros que não recebem benefícios da 
exploração mineral. 
Segundo representantes locais, diferentemente de outros municípios, por 
exemplo, Parauapebas acaba sendo o pólo da microrregião, por possuir as atividades 
principais do Grupo Vale na região. Segundo alguns representantes comerciais locais, 
“Canaã é um filme de Parauapebas, é um filme que passou aqui, e está passando lá, um 
boom de emprego, uma cidade que há anos tinha 13 mil habitantes,em mão-de-obra 
gerada no projeto foi de 30 mil” (Trabalho de Campo, 2012). 
Para outros representantes do comercio e da indústria, não terá outro jeito; com o 
fim do primeiro estágio dos grandes projetos, ocorrerá uma migração inversa em 
direção aos municípios com melhor infraestrutura e oportunidade de empregos, como é 
o caso segundo eles de Parauapebas, a principal e mais próxima com infraestrutura 
melhor do que Canaã. Por tal motivo, acreditam que esses migrantes que estão indo em 
busca de empregos vão acabar ficando, e nem todos irão conseguir empregos. 
 
CFEM COMO INSTRUMENTO DE ORDENAMENTO TERRITORIAL 
 
Em se tratando da Contribuição Financeira pela Exploração Mineral (CFEM), o 
Estado do Pará, em conjunto com o Estado de Minas Gerais, responderam em 1999 por 
73% de sua arrecadação, sendo respectivamente 31,7 e 41,4% da arrecadação do País. A 
crítica recai na própria experiência de Parauapebas, que recebe recurso (o município 
recebeu em 1997 R$ 11.954.930,07, em 1998 recebeu R$ 14.394.61485 e em 1999 
recebeu R$ 15.326.455,45 de CFEM) por possuir os projetos do Grupo em seu 
município, muito embora o próprio município apresente graves problemas sociais, como 
de saúde e de infraestrutura em alguns bairros mais distantes, como é o caso do bairro 
Liberdade, em contraste com o núcleo pioneiro da cidade, que recebeu investimento da 
Vale no começo da implantação do Projeto Ferro (DNPM, 2011).  
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Como esses municípios que têm em seu território projetos de mineração recebem 
muitos migrantes, a Vale precisaria junto com o Estado e município pensar essa 
questão. Embora não seja função da empresa, essas questões em parte são de sua 
responsabilidade indireta, devido à metamorfose que ocorreu nas últimas duas décadas 
do século XX. É preciso repensar a questão da mineração no Pará, definindo, sobretudo, 
a área que está sob a influência do Grupo Vale e aplicar recursos para minimizar esses 
problemas diferentemente de como era na época do Fundo de Compensação das Áreas 
de Influência da CVRD. 
Há falta de banco de dados com indicadores socioeconômicos, comum em todos 
os municípios estudados nesta pesquisa, e não se tem ainda definido qual seria o eixo de 
desenvolvimento desses municípios. Isso facilita ações de domínio como as que são em 
parte inerentes da Vale na região, o que fragmenta as relações de poder dentro do 
município, não deixando espaço para novas ideias no que diz respeito às políticas 
econômicas e sociais traçadas a médio e longo prazo para o município. 
Outro questionamento relacionado ao aumento das alíquotas da CFEM que 
muitos políticos acreditam ser a salvação dos territórios que possuem recursos minerais 
deve ir além do aumento da alíquota e sua distribuição, e incluir um debate envolvendo 
toda sociedade civil organizada e os poderes públicos com as empresas de mineração: 
sobre quais seriam as áreas sob a influência da Vale no Pará, e de que forma seriam 
aplicados esses recursos para o ordenamento territorial. 
Os questionamentos feitos por alguns políticos desses municípios, dentre eles os 
que abrigam projetos do Grupo Vale esta relacionado ao tempo de vida dos projetos 
mineradores, principalmente os ligados ao Cobre, que tem vida curta, e alerta sobre os 
possíveis problemas, sobretudo os migratórios, de pessoas atraídas pela falsa ilusão do 
desenvolvimento regional que ocorre no Pará, sem a resolução dos conflitos e 
problemas antigos, como os relacionados a questão fundiária na região. 
Segundo depoimentos, é impossível negociar com uma única empresa questões 
de interesses da sociedade. Com outras empresas presentes no município, 
necessariamente ocorrerá uma disputa para ver quem melhor assume um papel de 
destaque, tanto no setor econômico, como no social nos municípios. Crescerá assim o 
número de futuros projetos, de maneira que poderá realmente acontecer a verticalização 
da produção dentro do território paraense. Para isso é preciso evitar também que haja 
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fuga de projetos para beneficiamento dos minérios em outros locais, fora do Estado do 
Pará, essa é uma questão nacional, que infelizmente não tem sido tratada com a devida 
importância, em razão dos recursos naturais estratégicos para o desenvolvimento de 
qualquer nação.  
 
RELAÇÕES DE PODER E A QUESTÃO DO TERRITÓRIO NA AMAZÔNIA 
PARAENSE 
 
Diante do fato político e de outros, como o econômico, os moradores sentem-se 
prejudicados pelos diversos governos municipais que se revezaram no poder municipal. 
Segundo eles “as propostas das prefeituras não eram propostas, eram imposição; a 
relação de diálogo entre o poder público e a sociedade inexiste nesse sentido na cidade”. 
Dessa forma, o discurso de alguns representantes da sociedade civil organizada é de 
tornar o município um espaço público dinamizado pela participação popular. 
Outro ponto relevante está relacionado ao poder público que dominou o 
município durante anos, que acabava inibindo a entrada de outras indústrias para 
competir, sobretudo com a Vale. Mas, segundo depoimento de representantes da 
sociedade civil, a própria Vale não abrirá mão de suas jazidas ou da parte que 
contempla, principalmente, a Floresta Nacional de Carajás. Segundo eles, a Vale sente-
se ameaçada por ser possível a exploração da floresta por outra empresa, que não seja 
ela. 
De uma maneira ou de outra, o importante é que se tem que repensar o papel da 
mineração no Pará e das empresas como a Vale, que atuam dentro do Estado, e no efeito 
multiplicador que foi gerado por esses projetos na Amazônia. A questão do aumento da 
alíquota tem que ser acompanhada por uma nova forma de pensar o desenvolvimento na 
região, que leve em consideração a sociedade local, e os impactos gerados por esses 
projetos. É preciso não repetir os mesmos erros do passado, não apenas na 
quantificação, mas na qualificação da aplicação desses recursos, e não permitir que as 
empresas montem suas infraestruturas fora do Estado, ficando este somente como o 
fornecedor da matéria-prima. 
As questões referentes aos municípios mineradores são questões que perpassam 
a sua viabilidade econômico-financeira e a possibilidade de cada um na capacitação de 
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recursos para viabilizar tanto o planejamento quanto o desenvolvimento municipal. A 
relação de viabilidade econômica em municípios mineradores é bem diferenciada.  
 
PROJETOS DE MINERAÇÃO NO TERRITÓRIO PARAENSE 
 
As minas de Carajás, na década de 1980, pertenciam ao território de Marabá. 
Dessa forma, Marabá continuava a exercer o papel de pólo da região sudeste paraense e 
líder político-econômico regional na mesorregião sudeste do estado. O primeiro projeto 
a ser implantado em Marabá foi o Projeto Ferro Carajás, carro-chefe do Programa 
Grande Carajás (PGC - Decreto Lei nº 1813 de 24 de novembro de 1980- um pacote de 
incentivos fiscais - Os incentivos fiscais também foram regulamentados pelo Decreto 
Lei nº 1815 de 24 de novembro de 1980, a todos os empreendimentos numa área que 
abrangia os Estados do Pará, Tocantins e Maranhão, num total de 895.236 Km
2
), 
anunciado na década de 1980, a fim de atrair investimentos para Amazônia Oriental 
(relativos à agricultura, ao reflorestamento, à pecuária e ao setor mínero-metalúrgico) e 
industrializar esse território. Dessa maneira, qualquer projeto que estivesse relacionado 
e integrado nesse território teria direito aos chamados incentivos fiscais atribuídos pelos 
organismos financeiros de Estado, que nesse caso era representado pela 
Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM). 
Para esses empreendimentos, seria necessário montar toda uma infraestrutura 
para alocar esses projetos e fazê-los funcionar. Assim em anos anteriores já tinham sido 
traçados os eixos de desenvolvimento através dos planos de viabilização econômica 
para essa região e para que empresas nela se instalassem. A Hidrelétrica de Tucuruí é o 
maior exemplo da grandiosa ambição que se pensou para a Amazônia brasileira a fim de 
atrair o capital nacional e internacional. A abertura das estradas em anos anteriores foi o 
primeiro passo para preencher a condição necessária para levar o capital a se instalar na 
Amazônia, viabilizando as políticas dos governos brasileiros. 
Tal necessidade na montagem de um escopo se torna essencial, pois ajudaria aos 
organismos financeiros a forma assertiva de aplicar seus incentivos fiscais, permitindo 
maior visualização sobre quais pontos precisariam de mais nitidez, mais investimento, 
se é socialmente útil, economicamente viável, se cumpririam e atenderiam aos preceitos 
impostos pelo mercado econômico global, pois se um de seus interesses é atrair o 
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capital internacional, algumas regras precisam ser incorporadas. E é exatamente nesse 
ponto que a invenção e a inovação se enquadram e agregam valor aos empreendimentos.    
A capacidade de inventar e inovar são essenciais para o sistema capitalista. 
No entanto, a invenção e a inovação não são exatamente a mesma coisa. A 
primeira decorre de uma ideia inicial para a criação de um novo produto ou 
de um novo processo, enquanto a inovação consiste na tentativa de 
concretização efetiva dessa ideia inicial. Estando interligadas, invenção e 
inovação diferem entre si (VALE, 2012, p. 15). 
 
Ou seja, não basta inventar, é preciso inovar para se manter no mercado atual. 
Para o mundo globalizado do século XXI ao qual estamos vivenciando, a 
competitividade está diretamente ligada à invenção e inovação. Corporações de renome 
tais como IBM, Microsoft, Samsung, Apple e outras, abastecem seus setores investindo 
milhões de dólares em inovação, pois o desafio que todas as grandes empresas 
enfrentam neste século é se manterem atrativas aos olhos do consumidor final e do 
mercado internacional.  
Sobrepondo os poderes, o debate dentro das instâncias governamentais serviu 
para legitimar atos que eram pensados para a região Amazônica com fins econômicos, o 
que, por sua vez, explica o autoritarismo com que o projeto mineral para região 
amazônica foi implantado e a sua completa desvinculação com a realidade local, 
contrariando os interesses da sociedade que nela se encontra. Em consequência as 
expectativas sociais e ambientais que hoje caracterizam Carajás fazem dessa região uma 
das áreas mais problemáticas do país em termos de conflitos sociais. 
O efeito multiplicador que o Programa Grande Carajás tenderia a gerar não se 
concretizou; o que vemos hoje na região, principalmente a que vai de Parauapebas no 
Pará a Santa Inês, no Maranhão: um corredor de problemas sociais. A maioria dos 
municípios que se encontra no corredor da Estada de Ferro Carajás encontra-se em 
situação de pobreza sem expectativa de crescimento econômico e sem conseguir 
resolver seus problemas urbanos e rurais. O trem de passageiros da Vale é um 
verdadeiro navio sobre rodas, com migrante indo e vindo atrás de trabalho (nos projetos 
da companhia ou em outras empresas quando não nas fazendas localizadas nesse trecho) 
e melhores condições de vida nesse corredor. 
Embora ocorra um aumento nas exportações do Pará, esse crescimento 
econômico não vem acompanhado pela modernização da indústria, nem pela 
ressonância econômica nos municípios, traduzidos em qualidade de vida para suas 
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populações. Nada garante que o Pará, cada vez mais um Estado Minerador, possua e 
tenha como base somente esse tipo de economia para seu desenvolvimento. Torna-se 
necessário criar estratégias de desenvolvimento em outras escalas, como por exemplo o 
potencial agrícola do Estado. 
Há questionamento em virtude de novos empreendimentos a serem instalados 
pela Vale, por exemplo, como foi o de Canaã dos Carajás como o Projeto Mineração 
Serra do Sossego, ampliando assim a área sob influência da Vale. Novos estudos 
deverão ser feitos para definir de fato quais seriam essas áreas da companhia no Pará 
para beneficiar esses municípios. Enquanto não se definir essa questão, o Estado 
paraense precisa elaborar metas de desenvolvimento que contemplem a empresa como 
um de seus parceiros, e não a tomem como inimiga, como quer alguns políticos, que 
sempre foram omissos, e quando puderam interferir numa melhor definição do papel da 
companhia em território paraense nada fizeram (PALHETA, 2013).  
As relações de poder que definem práticas espacializadas tanto da empresa como 
do poder público precisam ser revistas, a fim de se criarem condições de negociações 
entre as partes envolvidas e os representantes da sociedade civil. O território assim 
torna-se um campo onde atuam diferentes forças, que condicionam práticas diferencias 
de atores sociais em busca de seus anseios. Essas práticas tornam-se opressoras para 
outros atores sociais quando eles se sentem prejudicados por elas. O campo de poder 
que se forma é marcado por conflitos de interesses, nesse caso entre a companhia e 
representantes da sociedade civil. 
Neste caso, a ordem que faz surgir é a de um conflito de interesses quando 
observamos espaços dos municípios que estão sob a área de mineração em Carajás. 
Esses municípios são “escolhidos” pelas empresas mineradoras para efetivarem seus 
projetos. Enquanto isso outras áreas, que são potencialmente virtuais para possíveis 
projetos, que não fazem parte direta do conjunto de interesses da grande empresa, ficam 
momentaneamente excluídas do processo de organização econômica do território. A 
organização territorial que envolve outros atores sociais, como é o caso de Carajás, 
acontece pela forma de conflito envolvendo diferentes interesses e atores sociais que 
não estão diretamente ligados à empresa de mineração.  
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PARA NÃO CONCLUIR: OS RUMOS DA MINERAÇÃO NO PARÁ 
 
A multiplicidade de fenômenos que ao longo da História do Pará acelerou as 
transformações socioespaciais não foi acompanhada de políticas públicas que 
contemplassem de imediato a curto, médio e longo prazo as sociedades amazônicas, o 
que por sua vez, criou processos de pobreza e acabou não garantindo suas 
permanências, sócio-econômico-culturais nas regiões que os grandes projetos se 
instalaram, como foi o caso de Carajás. 
Os corredores ou eixos de desenvolvimento no Pará seguem a sua própria lógica 
de organização territorial, que responde aos interesses das elites econômicas locais e 
internacionais, conflitando com os interesses das sociedades que em sua maioria foram 
vítimas do processo de capitalização na Amazônia pelo grande capital da mineração que 
a conectava a escala internacional pelo valor estratégico que seus recursos minerais têm 
na economia-mundo. 
Os interesses econômicos internacionais contrastam com a pobreza local. Rica 
em minerais e outros recursos naturais a Amazônia paraense convive com quase 
completo abandono de ordem legal por parte do Estado para manutenção de suas 
sociedades. Garantir mais que suas permanências no território é um desafio que a 
sociedade civil organizada tem para sua própria viabilidade sócio-econômico-cultural na 
região paraense. 
É necessário garantir as populações tradicionais e toda a sociedade que vive na 
Amazônia seus diretos não só de uso dos recursos naturais, mais também de 
humanidade. Respeitando suas particularidades, assim como seu direito de escolher suas 
formas de integração e desenvolvimento socioeconômico. 
A multiplicidade de atores sociais que lutam pelos seus mais variados direitos 
tende a acirrar o controle e as lutas pelo uso e posse dos recursos naturais essenciais 
para o desenvolvimento da sociedade amazônica. E, ainda hoje, na Amazônia do século 
XXI, antigos males do passado assolam a nossa história de impunidade e desrespeito 
pelos povos amazônicos, como conflitos agrários entre os mais diversos atores sociais e 
a entrada simultânea do grande capital seja ele das grandes empresas mineradoras, seja 
do agronegócio, sem o devido planejamento de ordem social e econômica que acabam 
desconsiderando as potencialidades e as particularidades das comunidades amazônicas. 
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O grande desafio nas formas de uso dos recursos naturais na Amazônia, está na 
maneira de não mais cometermos os erros do passado, não é mais possível ocupar a 
floresta como atividades predatórias como foram as agropastoris, madeireiras e as 
explorações indiscriminadas dos recursos minerais. A forma e o uso e a transformação 
dos recursos minerais estão sendo realizados na Amazônia, para usar uma expressão do 
professor Bunker, de maneira irracional para as sociedades locais, segundo Bunker o 
que mudará somente o seu ritmo acelerado sem os efeitos multiplicadores aumentando 
na região a dicotomia entre as formas de exploração dos recursos e dinâmica econômica 
regional, por sua vez riqueza e pobreza regional. 
Como garantir um projeto nacional de uso dos recursos minerais se o controle e 
ausência do estado são quase completos na Amazônia, especialmente no estado do Pará. 
Municípios ricos em minerais contrastam com a pobreza local. Ausência de canais legal 
que possibilitem a participação da sociedade civil organizada prevalece na maioria das 
localidades paraenses.  Se as políticas de ordenamento territorial forem construídas sem 
a efetiva participação da sociedade civil nada teremos de novidade, senão a legitimação 
do processo de exterminação dos recursos humanos e naturais, acirrando ainda mais os 
conflitos na região e no estado do Pará com a falta de participação dessa sociedade. 
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